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			Apresentação

			Leonardo Avritzer

			É com muito prazer que escrevo a apresentação do livro Arte de rua e democracia na América Latina, uma obra completamente original, que traz uma discussão nova para o leitor brasileiro. O ponto central deste livro não é definir a democracia de rua, mas sim restabelecer a relação entre esta e a democracia deliberativa. A proposta de Olivier Dabène é resgatar um conjunto de dimensões da democracia que permanecem despercebidas. Partindo de uma discussão com Charles Tilly, o autor considera que a arte de rua é uma “performance contenciosa” que pode ser assimilada como protesto moral. Nesse sentido, ele procura demonstrar que a ela não é simplesmente uma expressão artística, mas que se situa na interseção entre arte, política e espaço público, e mostra como, em uma concepção mais ampla de democracia, os debates em torno do que acontece nas ruas são parte inerente dos debates sobre o significado da própria democracia.

			Dabène analisa cinco cidades – Bogotá (Colômbia), São Paulo (Brasil), Valparaíso (Chile), Oaxaca (México) e Havana (Cuba) –, buscando evidenciar, em todos esses casos, a relação entre a governança do espaço público e a arte de rua. Para o autor, o espaço público pode ser governado democraticamente quando as autoridades locais estão dispostas a abrir arenas de deliberação e a permitir que os artistas expressem seus pontos de vista. Evidentemente, a concepção de autoridades locais varia de acordo com as eleições, com o arranjo de governança local e com a disputa política mais geral. Esse é o aspecto comparativo que o livro explora, com base na relação entre as cinco cidades de diferentes países.

			As principais cidades que inspiram o livro e que têm relação fundamental com esse debate são Bogotá e São Paulo. Bogotá, segundo o autor, é o caso âncora, na medida em que constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da hipótese sobre as condições de colaboração entre a governança da cidade e os artistas. Nessa cidade, ambos chegaram a um acordo sobre a forma de regular a ocupação do espaço público. São Paulo é o caso mais semelhante a Bogotá em muitos aspectos. Aqui, a democracia de rua é mais frágil, assim como a colaboração entre governo e sociedade, que varia em diferentes situações, mas o autor destaca tentativas esporádicas das autoridades locais de dialogar com os artistas.

			

			O caso de Oaxaca difere de São Paulo e Bogotá. Conforme Dabène, em virtude da longeva tradição de atuação conjunta entre artistas de rua e movimentos sociais, a cidade conta com uma democracia de rua muito forte. Contudo, apresenta também uma governança colaborativa bastante fraca, resultante da resistência ao diálogo por parte das autoridades locais. Assim, Oaxaca é o caso mais contencioso examinado pelo autor.

			A cidade de Valparaíso, por sua vez, é apresentada pelo autor como uma experiência marcada por uma fraca democracia no nível da rua e por uma governança colaborativa incipiente. Trata-se de um caso complexo, visto que a cultura dos murais pintados na cidade é relativamente tolerada pelas autoridades locais, por ser considerada uma intervenção com potencial de atração turística. Entretanto, as tags e o grafite enfrentam um histórico de criminalização, apesar das tentativas de diálogo no governo de Jorge Sharp, em 2016.

			Havana, por sua vez, é caracterizada como um caso improvável, no qual ocorre uma democracia de rua incipiente, com relativa tolerância a determinadas atividades culturais, em paralelo a uma significativa repressão. Embora seja apresentada pelo autor como um caso de dominação, a dinâmica da interação entre artistas de rua e autoridades locais também tem revelado algum potencial transformador, sobretudo em situações em que a arte é mobilizada para a reivindicação pública.

			Ao final, o que o autor argumenta é que a esfera pública substitui certo modelo de assembleia deliberativa. Os esforços da arte de rua permitem a coprodução de uma governança colaborativa, facilitando a introdução de novas questões para a democracia. Evidentemente, ele deixa claro que os casos são distintos e que alguns são mais robustos do que outros. Ainda assim, em todos eles há uma correlação entre o sistema político, a demanda por arte de rua e a disputa entre concepções mais conservadoras e mais progressistas de esfera pública. Em última instância, cabe aos atores sociais decidirem sobre a dinâmica de colaboração entre governo e artistas no que diz respeito ao espaço público. O livro traz um conjunto de novidades para os leitores brasileiros, na medida em que essa discussão ainda é inédita no país e pode gerar reflexões sobre novas formas de debate democrático. 

		

		



			Prefácio à edição brasileira

			Antes de mais nada, gostaria de agradecer à professora Anaís Passos por tornar possível o projeto de publicação deste livro em português. Graças a ela e ao professor Leonardo Avritzer, posso apresentar ao público brasileiro uma pesquisa que nasceu durante as minhas diversas idas ao Brasil e, particularmente, a São Paulo.

			Sempre me intrigou como a democracia brasileira se baseava numa relação complexa entre cultura e política. Este país gera níveis de frustração sem equivalentes, dadas as desigualdades sociais, que não podem ser canalizadas através dos órgãos representativos tradicionais. O jogo democrático no Brasil parece distante das preocupações dessa importante parcela da população que vive na marginalidade. Entre a raiva e a resignação, os jovens inventam outras formas de expressão que, muitas vezes, tomam emprestado da esfera cultural.

			Explorei essas relações entre exclusão e democracia em um primeiro livro com foco no rap em São Paulo (Exclusion et politique à São Paulo. Les outsiders de la démocratie au Brésil, 2006). Restava a mim olhar para outro registro artístico que é onipresente nas grandes cidades: a arte de rua, que considero neste livro como uma contribuição para a democracia deliberativa.

			O leitor encontrará aqui muitos retratos de artistas-cidadãos brasileiros que desejam se expressar no espaço público. E também poderá colocar o caso de São Paulo em perspectiva comparada. O borbulhar cultural de São Paulo é incomparável, mas outras cidades, como Bogotá (Colômbia), também são lugares de intensa criatividade.

			Além de questionar sobre os modos de expressão dos mal-estares social ou político, este livro contribui com uma análise das formas de governança da invasão do espaço público. O argumento central da pesquisa é que a democracia de rua se desdobra na intersecção entre a expressão artística cidadã e a governança colaborativa. 

			

			A mensagem pode parecer excessivamente otimista, já que o Brasil vivenciou um período de regressão democrática sem precedentes. Trata-se, no entanto, de um convite para abordar dimensões da democracia que, muitas vezes, são ignoradas. Bolsonaro degradou a democracia, mas os artistas continuaram se expressando nas ruas. O autoritarismo encontra seus limites na apropriação do espaço público.

		

		



			1. 

Introdução

			Apesar de algumas nuances, a comunidade acadêmica concorda, em termos gerais, com um diagnóstico extremamente pessimista do início do século XXI: a democracia está em declínio em todo o mundo (Diamond et al., 2016; Foa; Mounk, 2016, 2017; Puddington; Roylance, 2017). O número de democracias atingiu um pico por volta de 2006 e, desde então, decaiu de forma constante. Esse parecer severo é facilmente sustentado pela abundante evidência empírica, que demonstra que o populismo se espalhou por todo o mundo e que a democracia representativa não aparenta nem ser capaz nem ter disposição de lidar com o impacto político das desigualdades econômicas geradas pela “nova era dourada” (Bartels, 2016). Os cidadãos estão cada vez mais frustrados com a desigualdade na representação política e com as reações governamentais tendenciosas. Eles são enganados por candidatos antissistema que acabam debilitando a democracia tão logo assumem o poder. Comportamentos autoritários subvertem a própria existência da democracia mesmo em um país como os Estados Unidos (Levitsky; Ziblatt, 2018). Outros indicadores da qualidade decrescente da democracia incluem eleições que não são livres nem justas (Schedler, 2006), o fracasso em garantir o estado de direito (Zakaria, 2003) e o argumento clássico de Linz sobre o presidencialismo excessivo que vem sendo amplamente debatido pela literatura (Linz; Valenzuela, 1994).

			Frequentemente de modo velado, manifestações de vigor democrático passam despercebidas porque os Estados-nação e os governos costumam ser as únicas unidades de análise, e os processos eleitorais são o único critério para mensurar a democracia. Quando modificamos a escala de análise para a política local e adotamos uma abordagem deliberativa da democracia, no lugar da minimalista, uma realidade muito distinta é revelada. Em municípios, comunidades, bairros ou ruas, é possível que organizações populares (Abers, 2000; Stout, 2010), cidadãos urbanos (Cunningham, 2011; Holston, 2008; Lee, 2013) ou, simplesmente, vizinhos (Rosenblum, 2016) desenvolvam práticas democráticas que merecem um olhar mais atento. Essas práticas incluem uma dimensão discursiva que é examinada de perto pelos teóricos da democracia deliberativa (Dryzek, 2000; Goodin, 2008). Além disso, muitas cidades estão adotando mecanismos participativos, especialmente na América Latina (Fung, 2011; Cameron et al., 2012; Montambeault, 2015), e as autoridades locais estão dispostas a fomentar a governança colaborativa urbana (Foster; Iaione, 2016).

			

			A política subnacional é frequentemente analisada para retratar os enclaves autoritários (Gibson, 2005), e pouca atenção é dirigida à democracia, com exceção de Gilley (2010). Este livro oferece uma contribuição para publicações desse campo, colocando em foco a política urbana, examinando se, quando e como a democracia informal interage com a governança colaborativa formal. Também abordo como essa interação se desenvolve ao longo do tempo e quais resultados ela acarreta. A partir de hipóteses abrangentes, o livro explora casos de ocupação do espaço público por artistas de rua na América Latina. Argumento que intervenções nos muros da cidade contam histórias sobre a democracia, e a América Latina é um terreno fértil para estudá-las. Isso porque a região é palco do “experimentalismo político” e de uma “contínua inovação institucional” no que diz respeito à democracia deliberativa (Pogrebinschi, 2018, p. 830).

			O argumento central deste livro se divide em duas partes. A primeira aborda o fato de que, quando artistas ocupam o espaço público com o propósito de expressar sua raiva e disseminar demandas ou afirmações, eles despertam a conscientização da população, promovem o debate público e obrigam as autoridades a responder por suas ações. Esses artistas também podem interagir com a vizinhança e, assim, contribuir para a construção de uma comunidade. Consequentemente, se comportam como cidadãos urbanos e fomentam a democracia de nível de rua, mesmo que frequentemente violem a lei. A segunda parte discorre sobre a arte de rua revelar como o espaço público é governado. Quando as autoridades locais tentam restringir, regulamentar, monitorar ou mesmo reprimir ocupações do espaço público, elas podem atingir as suas metas de maneira democrática se, em vez de simplesmente criminalizar a atividade, estabelecerem diálogo com os artistas, buscando chegar a um acordo inspirado pela concepção da cidade como bem comum.

			A pesquisa e o estudo de campo que conduzi para este livro demonstram que a democracia de nível de rua e a cidadania urbana têm mais chances de prosperar quando os artistas são politicamente engajados (militantes, ativistas) e pertencem a movimentos sociais. Além disso, o tipo de trabalho e a forma como os artistas comunicam as suas mensagens são importantes. Um coletivo de artistas pintando um grande mural provavelmente dialogará com a vizinhança sobre o resultado da obra, fortalecendo, portanto, a democracia de base (Stout, 2010). Também é o caso quando um artista isolado distribui pequenos estênceis, desde que ele ou ela inclua significantes com potencial de fomentar o debate público. Mas esse não é o caso quando adolescente picham,1 de maneira agressiva, propriedades privadas ou monumentos históricos. Nessa situação, podemos inclusive argumentar que esses adolescentes estão debilitando a democracia com atos de despotismo (Rosenblum, 2016).

			Esta pesquisa também revelou como a governança do espaço público tornou-se democrática quando autoridades recém-eleitas adotaram práticas participativas. Em outro cenário, as autoridades tiveram de responder a questões prementes e/ou foram desafiadas por organizações da sociedade civil ou artistas. Elas responderam às demandas sociais de maneira colaborativa. No entanto, a participação na tomada de decisão nem sempre é fácil de ser implementada. A dinâmica de ação dos agentes é crucial. Diferentes órgãos burocráticos com capacidades para promulgar regras e impor que sejam cumpridas podem competir entre si. Dependendo do resultado, a governança democrática do espaço público pode acabar sendo enfraquecida ou estimulada. 

			Os diversos casos analisados neste livro estão mais ou menos distantes do modelo democrático ideal que se fundamenta em dois componentes sobrepostos e que se retroalimentam: cidadãos urbanos artistas fortalecendo a democracia de nível de rua e autoridades dispostas a deliberar sobre o uso do espaço público e promover a governança urbana colaborativa. Essa configuração proporciona um ambiente favorável para a colaboração (Foster; Iaione, 2016), mas ela ainda é rara e frágil. Foram observados outros tipos de interação cujas principais características dependem da força da democracia de nível de rua e da disposição das autoridades de abrir espaços para o debate. Os artistas podem entrar em conflito com as autoridades, tentar fazer acordos para ter acesso facilitado aos muros da cidade, ou os dois mundos podem viver lado a lado sem nenhuma interação entre si. 

			A tipologia heurística dessas formas de interação que elaborei será apresentada no Capítulo 2. Os capítulos subsequentes irão examinar o quadro teórico, confrontando-o com a evidência empírica que foi coletada em campo. 

			

			Este livro propõe-se a comparar cinco cidades na América Latina a partir de estudos de caso aprofundados: Bogotá (Colômbia), São Paulo (Brasil), Valparaíso (Chile), Oaxaca (México) e Havana (Cuba). Cada uma das cidades foi selecionada para ilustrar uma trajetória específica, envolvendo diferentes tipos de interação entre a democracia de nível de rua e a governança. 

			Bogotá é o estudo de caso âncora, o ponto de partida para modelar a minha hipótese sobre as condições para a colaboração (Dabène, 2016). Quando a esquerda governava a cidade, a comunidade bem-organizada dos artistas de rua negociou com a administração municipal. Conjuntamente, eles chegaram a um acordo sobre a maneira de regular as ocupações do espaço público. No entanto, o clima de colaboração não sobreviveu à guinada política à direita após as eleições municipais. São Paulo é o caso mais semelhante a Bogotá. Em muitos aspectos, a cidade assemelha-se à capital da Colômbia, mas com uma democracia de nível de rua mais frágil e tentativas esporádicas das autoridades locais de conversar com os artistas. Existem outras diferenças que precisam ser explicadas. São Paulo conta com um estilo único de pichação (pixação), e os prefeitos progressistas nunca lograram – nem tentaram – colaborar com os artistas. Valparaíso é um caso desviante. O Chile é um dos países mais democráticos da América Latina, mas, inesperadamente, nunca desenvolveu uma democracia forte de nível de rua, nem as autoridades buscaram estabelecer diálogo com os artistas. Esse paradoxo convoca à exploração. Comparada a São Paulo e Bogotá, Oaxaca é o caso mais diferente. A cidade pode ser caracterizada como um enclave autoritário, dado que as autoridades demonstram abertura para dialogar com os artistas da comunidade apenas esporadicamente. Os artistas de rua, por sua vez, têm uma longa tradição de fazer alianças com os movimentos sociais, tendo construído uma democracia de nível de rua muito forte. Assim, confrontos entre ambos parecem inevitáveis. No entanto, esses confrontos podem se manifestar através de diferentes formas de evasão. Finalmente, Havana representa um caso extremo e mais improvável. O regime autoritário cubano não deveria permitir que artistas pintassem os muros. Entretanto existe certa tolerância por parte das autoridades, e a incipiente comunidade artística alimenta a democracia de nível de rua. 

			O Quadro 1.1 resume o desenho de pesquisa utilizado para a seleção dos casos. Os tipos de casos foram influenciados em alguma medida por Seawright e Gerring (2008), com duas ressalvas. Primeira, eu não busco identificar uma relação causal entre a democracia de nível de rua e a governança colaborativa como variáveis independentes nem o padrão de interação como uma variável dependente. Conforme o Capítulo 2 irá demonstrar, a democracia de nível de rua e a governança colaborativa compreendem um conjunto complexo de componentes que busco analisar separadamente. O critério para a seleção dos casos diz respeito à variação desses componentes, de maneiras que serão reveladas ao longo do texto. A caracterização geral da democracia de nível de rua e da governança colaborativa como “fracas” ou “fortes” está, portanto, sujeita a futuras precisões e nuances. Segunda, eu utilizo comparações entre os casos e dentro dos casos. Considerando que a dinâmica de interação entre artistas e autoridades pode variar abruptamente ao longo do tempo, a comparação entre os casos está enraizada no tempo e sua classificação é apenas indicativa.

				↵[image: imagem]

			Cada estudo de caso de cidade inclui uma interpretação dos signos que aparecem em seus muros. Inspirado pela semiótica, busquei compreender como os artistas produzem significantes para expressar suas preocupações. Também tenho me interessado pelo “processo criativo de troca entre o signo e o leitor” (Crow, 2016, p. 60). No entanto, não estudei como o público recebe as mensagens nem se é afetado pelos signos – como fariam os acadêmicos que estudam comunicação. Tampouco analisei os possíveis impactos dos signos nas políticas públicas, conforme fariam os democratas deliberativos ao avaliar a importância do debate público antes da tomada de decisão. Tais análises exigiriam outro tipo de metodologia de pesquisa, com métodos etnográficos e experimentais. Em vez disso, optei por adotar uma análise de conteúdo e de intenções, a partir das entrevistas com os artistas e de um uso cauteloso das minhas interpretações subjetivas. A brecha que sempre pode surgir entre intenções e recepções, ou entre codificar e decodificar, não é relevante na minha abordagem. Pelo contrário, conforme explicarei mais adiante: seguindo a virada democrática da arte contemporânea, valorizo a ambiguidade e a confusão como contribuições à democracia.

			

			É certo que os muros da cidade oferecem um panorama complexo. Como no restante do mundo, as ruas das grandes cidades latino-americanas exibem pelo menos quatro categorias de intervenções que competem com letreiros comercias, e muitas vezes os eclipsam: (1) mensagens políticas, frequentemente escritas por manifestantes durante protestos; (2) pichações, normalmente utilizadas por gangues (ou torcedores de times de futebol) que buscam expandir seu território; (3) grafite composto por letras estilizadas; e (4) arte de rua, que é composta por uma diversidade crescente de técnicas: murais, estêncil, adesivos, colagens, intervenções urbanas e por aí vai. Este livro abrange essas quatro categorias, com interesse especial na última. A arte de rua floresce alimentada pela criatividade ilimitada, frequentemente desafiando interpretações e categorizações. É por isso que uma delineação precisa revela-se controversa.

			Blanché (2015, p. 33) fez uma tentativa interessante: “A arte de rua consiste em imagens, caracteres e formas criadas ou aplicadas de forma autônoma nas superfícies do espaço urbano, buscando intencionalmente comunicar-se com um maior grupo de pessoas”. E ele agrega: “A arte de rua ocorre de forma performática e muitas vezes em lugares específicos, de maneira efêmera e participativa”. O caráter preciso de tal definição é necessariamente restritivo, mas a ideia de comunicação com o público será utilizada. Na mesma linha, ao se referir às pinturas dos murais mexicanos, Folgarait (1998, p. 12) argumenta que elas operam como “veículos de signos que articulam ideias geradas pelo contexto social”. 

			Riggle (2010, p. 245) elaborou outra definição inspiradora: “Uma obra de arte é arte de rua se, e somente se, seu uso material da rua é inerente ao seu significado”. No entanto, as distinções entre os diferentes tipos de intervenções não são bem definidas, e seus “significados” podem ser obscuros. Por essa razão, não busco abrir novamente o debate sobre a definição de arte de rua. Concordo com Jeff Ferrell quando ele afirma, no seu prefácio do livro Routledge Handbook of Graffiti and Street Art (2016), que “a complexidade e a confusão são componentes essenciais da arte de rua contemporânea e do grafite”. Por conseguinte, durante o estudo de campo, considerei apenas o que estava nos muros, e não nas calçadas (Loukaitou-Sideris et al., 2011), e busquei compreender seu significado. Assim, não prestei muita atenção a outras formas de ocupação do espaço público como o rap (Baker, 2006) ou o skate. Tampouco considerei a ilegalidade como um critério definidor (Codex Urbanus, 2018).

			

			Portanto, neste livro eu me refiro à arte de rua como uma categoria abrangente que abarca todas as formas de expressão que aparecem nos muros da cidade, incluindo o grafite.

			Esta pesquisa é uma análise minuciosa da democracia de nível de rua, oriunda de 63 entrevistas semiestruturadas em profundidade2 realizadas com artistas e autoridades, assim como da observação direta. Como Stout (2010), utilizei conversas longas para compreender os tipos de laços sociais que unem a comunidade artística. Além disso, observei as relações entre os artistas e os moradores das áreas e dos bairros nos quais os artistas de rua intervêm. A existência de coletivos (ou turmas)3 e sua capacidade para se organizar e produzir resultados em colaboração com as associações de moradores indicam que a democracia de base, conforme a definição de Stout (2010), está bastante viva.

			Em relação às entrevistas, confesso minha preferência por artistas mais famosos ou por líderes das comunidades. As alternativas metodológicas revelaram-se irrealistas. Selecionar uma amostra representativa para as diferentes categorias que intervêm nas ruas foi impossível.4 Além disso, artistas famosos são influentes, e atuam como interlocutores das autoridades quando elas tentam dialogar com a comunidade. Eles também dão inúmeras entrevistas à imprensa e aparecem em documentários, o que explica o rico conjunto de fontes secundárias que consultei extensivamente.

			Busquei entrevistar mulheres artistas sempre que possível. Como resultado, minha amostra é deliberadamente enviesada quanto ao gênero, dado que a cena artística urbana é preponderantemente masculina. No entanto, considerei importante abordar o papel das artistas como cidadãs urbanas.

			Em relação ao tipo de governança do espaço público, busquei identificar o arcabouço legal e mapeei o processo de tomada de decisão por meio de entrevistas, reportagens e documentos oficiais. Eu me concentrei nos dispositivos legais que tratam das intervenções nas ruas e busquei descobrir se haviam sido elaborados em colaboração com artistas. Quando não havia regulamentação, utilizei alguns indicadores de qualidade da democracia e de autoritarismo subnacional (Gibson, 2005; Giraudy, 2010). Independentemente das regulamentações, meu interesse era também analisar a disposição das autoridades de estabelecer um diálogo com os artistas de rua.

			

			Este livro faz afirmações gerais a partir de comparações dentro dos casos e entre eles. Ele combina um estudo em várias cidades em um determinado período com uma análise das sequências de mudanças ao longo de um período entre dez e vinte anos, dependendo dos casos.

			A pesquisa se afilia à tradição da teoria fundamentada nos dados (Glaser; Strauss, 1967). Após uma primeira fase de exploração indutiva dos casos, as semelhanças e as diferenças foram interpretadas. Os achados teóricos foram gerados a partir do estudo de campo qualitativo. No entanto, devido ao número limitado de casos analisados (cinco), esses achados permanecem como “proposições parcialmente generalizáveis” (Rueschemeyer, 2003, p. 333). A pretensão não é oferecer uma teoria ampla e abrangente. Em vez disso, seguindo a tradição Weberiana, busquei interpretar comportamentos individuais e dar-lhes sentido em um contexto social específico.

			Estrutura do livro

			Em conformidade com a introdução, o Capítulo 2 elabora um arcabouço analítico. A seguir, os estudos de casos das cinco cidades são apresentados, começando pelo caso que, durante um curto período, simbolizou a interação democrática mais exitosa entre artistas e autoridades. Os demais casos estão ordenados desde o mais semelhante até o mais diferente.

			O Capítulo 2 oferece um arcabouço que está baseado em uma série de discussões teóricas. Ele apresenta duas dimensões: expressão e regulamentação. Além de esclarecer as noções de democracia de nível de rua, cidadania urbana e governança colaborativa, o capítulo oferece uma reflexão sobre os pré-requisitos e as condições para que a interação entre artistas e autoridades inicie. Ele inclui também uma tipologia das diferentes formas de interação que foram observadas e que não são necessariamente democráticas.

			O Capítulo 3 examina o caso emblemático de Bogotá. A arte de rua explodiu na capital colombiana durante os anos 2000, mas as interações entre artistas e autoridades foram sempre esporádicas e conflituosas. Após um policial matar a tiros um jovem grafiteiro, uma mudança política foi introduzida. O prefeito de esquerda Gustavo Petro (2012-2015) abriu um espaço deliberativo para discutir a regulamentação do uso artístico do espaço público. Esse experimento com a governança colaborativa levou à adoção de um decreto. No entanto, em 2015, a esquerda perdeu as eleições municipais. Para o novo prefeito, a arte de rua representava nada além de vandalismo, e o esquema de governança colaborativa perdeu o ímpeto.

			

			No Capítulo 4, eu passo para São Paulo, o caso mais semelhante ao de Bogotá. São Paulo é a capital brasileira da cultura hip-hop – em particular do rap e do grafite – desde os anos 1990 (Dabène, 2006). Muitos artistas surgiram nos bairros distantes e marginalizados das zonas leste e sul, onde participavam ativamente da luta pela redução da violência na própria comunidade. Os artistas de rua progressivamente ocuparam o centro da cidade, aproveitando-se da relativa tolerância das autoridades. Tudo mudou bruscamente quando um novo prefeito assumiu o cargo em janeiro de 2017. Ele declarou guerra à pixação, uma forma local e endêmica de pichações agressivas que expressam a raiva dos jovens moradores da periferia de São Paulo. Esse caso permite compreender a importância de diferentes formas de expressão, já que a pixação não foi observada na Colômbia.

			Comparado a Bogotá e a São Paulo, Valparaíso simboliza uma trajetória invertida que eu revelo no Capítulo 5. A cidade chilena foi palco de uma experiência pioneira nos anos 1970, quando um grupo de estudantes e professores da Universidade Católica decidiu pintar obras de arte nos muros da cidade. Esse “museu a céu aberto” foi abandonado durante a ditadura (1973-1990). Hoje, Valparaíso oferece uma concentração única de murais, assim como de pichações. Os murais são o produto de uma colaboração estreita entre artistas e associações de moradores, estão localizados principalmente nos cerros, enquanto as pichações tendem a invadir os espaços declarados Patrimônio Mundial da Humanidade pela UNESCO. As autoridades locais por muito tempo têm tolerado os murais, porque consideram que estas intervenções artísticas são capazes de fomentar o turismo e compensar o declínio da atividade portuária. Por outro lado, criminalizavam as pichações e o grafite. A eleição de um jovem prefeito esquerdista, em 2016, permitiu reconsiderar essa política, mesmo que um ambiente de desconfiança lance dúvidas sobre futuras colaborações.

			O Capítulo 6, sobre Oaxaca, México, aborda a arte de rua em um contexto revolucionário. Na capital do estado de Oaxaca, os artistas de rua foram muito ativos durante a ocupação da cidade em 2006, que exigiu a renúncia do governador do estado. Eles formaram uma assembleia que sobreviveu ao fim do levante político. A democracia de nível de rua emerge surpreendentemente resiliente. Os artistas se envolvem sempre que os movimentos sociais são reativados, mas não existe interação com as autoridades. Oaxaca pode ser qualificada como um “enclave autoritário”, em que práticas participativas são praticamente inexistentes. Os artistas de rua alternam entre envolvimento ativo com a democracia e indiferença, como também dedicação ao próprio negócio.

			

			Finalmente, com Havana, Cuba, o Capítulo 7 encerra a exploração empírica do livro. O regime autoritário cubano utilizou muros para fins de propaganda política e nunca tolerou nenhuma modalidade de ocupação do espaço público. Os artistas são estritamente controlados pelo regime. No entanto, nos últimos anos, após uma mudança de contexto que se seguiu à tentativa das autoridades de “atualizar” o modelo socialista, artistas ousaram sair às ruas e pintar mensagens mais ou menos subversivas. A relativa tolerância do regime em relação a algumas atividades culturais, balanceada pela repressão feroz, permite que a nossa hipótese sobre a democracia de nível de rua seja testada em um ambiente político bastante adverso.

			As principais descobertas para cada um dos cinco estudos de caso das cidades são sintetizadas no Capítulo 8. Este capítulo conclusivo também elabora algumas lições gerais a partir da comparação entre os casos e oferece duas contribuições teóricas à literatura sobre democracia deliberativa. Uma tem a ver com a variedade de cidadanias urbanas que podem encorajar a democracia. A outra refere-se à governança colaborativa como sensível ao contexto. Agência5 e contexto são, em certa medida, negligenciados pelos democratas deliberativos. Este livro preenche parcialmente essa lacuna.

			Em uma nota mais metodológica, a conclusão traz reflexões sobre a democracia de nível de rua e a democracia cotidiana como uma abordagem produtiva que não apenas evidencia as diversas contribuições da arte de rua à democracia, mas também abre caminho para futuras pesquisas promissoras sobre o aprofundamento da democracia que enfoquem a democratização ativada pela expressão e orientada pela governança.

			NOTAS 

			
				
						1 	No original: tag. “Pichar” se refere nesta tradução a todos os atos de marcar monumentos, prédios etc.; enquanto “pixar” é utilizado para referir-se especificamente ao estilo que existe em São Paulo. (N.T.)


						2	Ver o Anexo.


						3	Na comunidade da arte de rua, um grupo de artistas que trabalha junto e adota um estilo específico constitui uma “turma”.


						4	De acordo com algumas avaliações, existem mais de cinco mil artistas de rua em Bogotá.


						5	No original: agency. Trata-se da capacidade – tanto individual quanto coletiva – de agir, no sentido utilizado pela literatura de ciências sociais. Aqui, mantive a tradução. (N.T.)


				

			

		

		



			2.
 Quadro analítico

			Neste capítulo, desenvolvo uma série de discussões teóricas para construir um quadro analítico. Meu objetivo é esclarecer as ideias que constituem as peças desta pesquisa, assim como tornar explícita a minha escolha pelas diferentes disciplinas e teorias que emprego para revelar e analisar as formas e os conteúdos da democracia que cada estudo de caso abarca. Meu modelo é amplamente inspirado na teoria da democracia deliberativa. Ele contribui para uma “virada empírica e orientada para as políticas públicas” (Floridia, 2017). Sugiro que se adote uma ótica baseada no cotidiano e no nível de rua para compreender algumas dimensões pouco estudadas dos sistemas deliberativos (Parkinson; Mansbridge, 2012).

			Este capítulo se divide em três seções. Na primeira, defino a democracia de nível de rua e analiso como a arte de rua pode fortalecê-la de diferentes maneiras. Na segunda, discuto a governança colaborativa urbana, e na terceira categorizo diferentes formas de interação entre a democracia de nível de rua e a governança colaborativa, incluindo a ausência dela.

			Democracia de nível de rua

			Como uma ressalva preliminar, reconheço que não tenho a ambição de construir um novo conceito, muito menos uma teoria. Na minha visão, a democracia de nível de rua é uma concepção descritiva que permite capturar uma série de contribuições à democracia que compartilham essencialmente um mesmo contexto urbano. Reduzir a escala de observação permite revelar algumas dimensões da democracia que normalmente passariam despercebidas. É no meio urbano microlocal, caminhando pelas ruas, de pé em um ônibus lotado ou dirigindo por um bairro carente, que os cidadãos podem melhor perceber a fragmentação e a segregação do tecido social, assim como imaginar formas de responder a esses problemas. O ambiente urbano oferece diferentes oportunidades para que a população se manifeste e seja ouvida no espaço público, se assim desejar. Argumento que os democratas deliberativos devem complementar suas reflexões quanto aos minipúblicos considerando o público das massas em nível de rua. Eu os convoco a ir às ruas com um olhar atento: é provável que se verão cercados por mensagens que possivelmente promovam a dinâmica deliberativa. Como Fung (2004, p. IX) coloca, “se quiser encontrar os heróis da democracia, olhe para as ruas”.

			

			É certo que a escala local não é necessariamente muito democrática (Purcell, 2006), tampouco é separada da política nacional ou mesmo da internacional. As mensagens que os artistas de rua transmitem não se dirigem somente às autoridades locais. Algumas oferecem um tipo de narrativa universal que busca enquadrar a representação do público sobre alguma questão, seja ela de ordem local, nacional ou global.

			Meu estudo de campo revelou três contribuições à democracia que são perceptíveis nas ruas: aprimoramento da expressão política, empoderamento dos artistas e dos observadores e expansão do espaço público. No geral, esses elementos contribuem para a confirmação da intuição de Ryan (2017, p. 21) de que a arte de rua na América Latina “desempenhou um importante papel na promoção de uma política mais inclusiva e democrática, permitindo a entrada de novos atores nessa esfera, facilitando reivindicações junto ao governo e possibilitando novas formas de expressão que vão além da reivindicação estratégica”. Ryan escolheu não se aprofundar quanto a esse papel, optando por defender uma virada estética nas teorias sobre movimentos sociais. Complementando essa abordagem, minha pesquisa especifica cada forma de contribuição à democracia e as documenta empiricamente. Além disso, afirma que os atores-chave que promovem essas contribuições são os artistas que se comportam como cidadãos urbanos.

			Como essas contribuições e os modos de agência tornam evidentes, a noção de democracia de nível de rua se conecta melhor com pesquisas sobre a desigualdade na expressão política em democracias (Schlozman et al., 2012) do que com estudos clássicos que se debruçam sobre a qualidade da democracia, mesmo aqueles que foram redefinidos para abrir espaço para a igualdade política (Munck, 2016). A democracia de nível de rua também é análoga à noção de democracia de base enquanto “um conjunto evolutivo de práticas destinadas a aperfeiçoar o exercício da responsabilidade política pelos cidadãos” (Stout, 2010, p. 13). Por fim, como estou interessado na regulamentação do espaço público e da governança, a minha pesquisa dialoga com estudos sobre praticantes que agem como “democratas em nível de rua” (Laws; Forester, 2015).

			

			Essas contribuições variadas têm sido úteis para elucidar diferentes aspectos da minha pesquisa. No entanto, cabe destacar que o quadro teórico central deste livro é a democracia deliberativa, uma vez que o seu foco é a “política da conversa” (Goodin, 2008). Eu concordo com Dryzek (2000, p. 1) sobre a necessidade de adotar uma “posição tolerante” em relação à deliberação. Ao contrário dos acadêmicos liberais que limitam a deliberação ao intercâmbio de argumentos racionais e razoáveis, ele cita “a discussão, a retórica, o humor, a emoção, o testemunho ou a narração de histórias e a fofoca” como formas alternativas de comunicação que devem ser examinadas. Dryzek (2000, p. 66) rapidamente cita o rap como uma forma de testemunho. Meu objetivo neste livro é demonstrar que os usos que a arte de rua faz do humor, da emoção e da narração de histórias podem modificar as preferências dos cidadãos. A partir disso, argumento que “se a democracia deliberativa envolve diferentes formas de comunicação” (Curato et al., 2017, p. 30), logo, a quase ausência da arte de rua na literatura sobre a democracia deliberativa é difícil de se justificar. Este livro preenche essa lacuna.

			No capítulo final, desenvolvo quais são as implicações teóricas da abordagem em nível de rua para a democracia deliberativa. No entanto, antes de expor em detalhes essas três contribuições, discuto algumas contribuições-­chave da teoria da democracia deliberativa.

			Democracia deliberativa

			Trabalhos teóricos e empíricos sobre a democracia deliberativa normalmente consideram que as discussões não coercitivas são formas de legitimar o processo decisório. Essa preocupação incentivou o foco nos minipúblicos e as diversas mudanças que as preferências podem sofrer durante uma deliberação. Em reação, a teoria da democracia deliberativa dirigiu insuficiente atenção ao processo de “formação da opinião pública” (Chambers, 2009, p. 331). Concordo com Chambers (2009, p. 333) quando ela argumenta de maneira convincente a favor de estudar “como os cidadãos formam suas opiniões e chegam às suas preferências de políticas públicas”. Mais precisamente, ela enfatiza “a retórica deliberativa” que permite “que as pessoas enxerguem as coisas de maneira diferente, transmite informação e conhecimento e torna as pessoas mais reflexivas” (Chambers, 2009, p. 335). Conforme explico nas próximas seções, é exatamente dessa forma que a arte de rua opera. Ela espalha a retórica deliberativa nas ruas de maneira que os transeuntes tirem as próprias conclusões sobre determinada questão. De fato, alguns analistas de arte de rua, como Mercado-Percia (2012), reivindicam que as imagens podem produzir um discurso retórico.

			

			Também examinando a formação de opinião, Goodin (2003, p. 179) faz uma distinção útil entre as deliberações “coletiva-externa” e a “reflexiva-interna”. A última, ele sustenta, consiste em “ter uma conversa consigo mesmo” para “compreender os outros”. Goodin (2003, p. 181) define a literatura e as artes como um “soco emocional” que estimula a nossa imaginação e ativa um diálogo reflexivo-interno. A arte de rua certamente se enquadra nessa categoria. E os signos exibidos nos muros das cidades não são meros recados ou opiniões transmitidas para o público. Goodin (2003, p. 178) audaciosamente argumenta que os teóricos da esfera pública “garantem a todos uma voz, mas não uma audiência”. Isso pode ser verdade para algumas expressões artísticas ou mídias sociais. Os acadêmicos da arte de rua, no entanto, demonstram que os signos podem interagir entre si (Gándara, 2015), criando uma intertextualidade que fomenta o diálogo, ou o “diálogo em construção” (Irvine, 2012, p. 7). Alguns dos cidadãos urbanos artistas mencionados no livro encontraram uma gama de maneiras para se engajar em um diálogo com o seu público. É certo que o tipo de contribuição à democracia deliberativa com o qual estamos lidando quando estudamos as interações entre os artistas de rua com os seus públicos nunca serão equivalentes à conversa cara a cara. A contribuição dos artistas limita-se principalmente à formação de opinião, que possivelmente antecede outras formas clássicas de deliberação. Mesmo assim, devido ao choque emocional que ela pode provocar, considero neste livro que a arte de rua é dotada de um alto potencial de influência.

			Outra típica obsessão dos democratas deliberativos é o foco nos resultados. A forma de tomar uma decisão, baseada na confrontação de uma diversidade de preferências que leva à compreensão mútua, ou mesmo ao consenso sobre o curso de uma ação, atraiu significativa atenção acadêmica. No entanto, alguns analistas têm questionado o foco exclusivo nos resultados, argumentando que a deliberação inicia antes da reunião formal dos participantes. Goodin e Niemeyer (2003) asseguram que os “processos reflexivos-internos” são o que de fato importa. Em relação à problemática deles sobre “quando a deliberação começa?”, eu responderei: no espaço público (Parkinson, 2012) e, particularmente, nas ruas. Este é o local onde a formação de opinião pode ocorrer em larga escala. Mesmo se nenhuma decisão é tomada, e mesmo quando não existe projetos institucionais, a arte de rua ainda contribui para modelar julgamentos através de formas que merecem a atenção plena dos democratas deliberativos.

			Finalmente, conforme Chambers (2009, p. 331) coloca, “cada vez mais a teoria da democracia deliberativa olha e analisa alternativas ou complementos à democracia de massas na forma de experimentos inovadores de pequena-escala, em vez de alternativas para tornar a democracia de massas mais deliberativa”. Assim, segue o argumento dela, existe uma necessidade urgente de olhar o “contexto democrático mais amplo”, caso contrário, as formas como esses experimentos enriquecem a democracia jamais serão descobertas. Este livro argumenta na mesma linha, e inclusive dá um passo adiante. A arte de rua torna a democracia mais deliberativa mesmo em contextos pouco favoráveis. Nesse sentido, os casos de Oaxaca (México) e Havana (Cuba), examinados nos capítulos empíricos deste livro, são de particular importância.

			

			Jane Mansbridge et al. (2012) também recomendam “uma abordagem sistemática à democracia deliberativa” que se distancia dos fóruns políticos formais. Eles optam por uma “estratégia baseada em diálogo para abordar conflitos políticos e solução de problemas mediante argumentação, demonstração, expressão e persuasão” (Mansbridge et al., 2012, p. 5). Estou completamente de acordo com essa “estratégia baseada em diálogo”, ainda que o meu desenho de pesquisa não tenha utilizado um método sistemático, essencialmente por razões práticas. Resultou impossível analisar os efeitos que a arte de rua exerce no sistema, enquanto contribuição para uma rede de discursos sobre determinada questão.

			No lugar, a sua “peça central”, “a conversa cotidiana dos cidadãos” (Mansbridge, 1999, p. 228) e a contribuição da arte de rua para ela são examinadas de perto. A localização física da conversa também é levada em consideração. Os artistas de rua se apropriam do espaço público, forçam a sua entrada no demos6 e utilizam ferramentas estéticas a fim de provocar “dramatização” (Parkinson, 2012) para persuadir as audiências.

			Retornarei a esses debates na conclusão. Por enquanto, abordo nas próximas seções as três contribuições da arte de rua para a democracia e as formas de agência sobre as quais ela se sustenta.

			As três contribuições da arte de rua à democracia

			Aprimorando a expressão política

			Os muros da cidade carregam modos multifacetados de expressão política. Permita-me fazer uma revisão de dois deles.

			Primeiro, a despeito das qualidades estéticas das marcas exibidas, elas se qualificam como signos, conforme a definição da semiótica, que compreende o grafite como significantes que desafiam as regras dominantes. Os grafiteiros disseminam signos sobre superfícies que não foram planejadas para recebê-los (Gándara, 2015). Como resultado, carregam um conteúdo político porque eles rompem com regras sociais e legais. Teóricos críticos, em consonância com Jacques Rancière (2013), levam essa proposição um passo além ao argumentar que a liberdade para o engajamento político é o que define a democracia. Conforme Downey coloca, “se a política envolve determinar quem tem o direito a falar, ser escutado ou visto, então a arte contemporânea de natureza política precisa ser compreendida como, através das suas várias táticas e estratégias, ela perturba, rompe, reimagina e expande o engajamento com o que é político” (Downey, 2014, p. 24).

			Segundo, os signos nos muros comunicam mensagens que têm um valor adicional se comparado ao dos escritos tradicionais. De acordo com Gándara (2015, p. 91), a arte de rua possui um “potencial semiótico” que deriva da combinação de imagens e letras. O grafite não é apenas um instrumento para disseminar opiniões que poderiam, caso contrário, ser escritas ou vocalizadas. Ele traz uma mensagem mais rica mediante o uso de signos. Na mesma linha, citando o exemplo do famoso estêncil intitulado “Guerra da Disney”,7 Mercado-Percia (2012) afirma que uma imagem pode promover uma ideia de maneira bastante convincente.

			No entanto, esse exemplo é interessante porque o “significado” de estêncil é ambíguo. Conforme Ryan (2017, p. 132) se pergunta: “‘guerra’ – mas qual? Iraque? Afeganistão? ‘Disney’ – talvez uma guerra por procuração do imperialismo dos EUA? Ou as orelhas do Mickey Mouse são uma inferência sobre a competência/inteligência do ‘homem mais poderoso do mundo’?”. E ela agrega de maneira acertada: “a reutilização do ícone Bush/Mouse em novos contextos ao redor do mundo atribuiu-lhe significados múltiplos e sobrepostos”. Argumentarei que a ambiguidade é um componente crucial da contribuição democrática da arte de rua, na medida em que provoca a autorreflexão da audiência e colabora para a deliberação interna.

			Como outros trabalhos de arte contemporânea, o grafite pode ser resultado de uma “pequena atitude”. Hannula (2006, p. 7) o define como “um ato político que é visível ou incorporado a obras de arte” e que pode fazer uma diferença. Fora da esfera artística, na Polônia socialista, Goldfarb (2006) descreveu essas “pequenas coisas” que podem dar “poder aos que não o têm”. Ele fez referência a alguns comportamentos microssubversivos que os sujeitos apresentavam como normais. O grafite e, de maneira mais geral, a arte de rua, conforme os capítulos empíricos irão demonstrar, têm potencial semelhante.

			

			Devido a essas contribuições à expressão política e à reivindicação, muitos pesquisadores têm associado a arte de rua a um movimento social. Eles tipicamente consideram a arte de rua um repertório ilegal para a controvérsia utilizado para propósitos subversivos. Assim, tendem a focar a proliferação de mensagens politizadas que acompanham eventos disruptivos importantes, como as revoluções latino-americanas do século XXI (Craven, 2002) ou, mais recentemente, a Primavera Árabe (Lennon, 2014; Hamdy et al., 2013) e a revolução de 2011 no Iêmen (Alviso-Marino, 2015). Na América Latina, essas expressões artísticas foram estudadas como movimentos sociais no México (McCaughan, 2012), na Argentina (Longoni, 2008), no Chile (Adams, 2002) e em Porto Rico (Everhart, 2012).

			Esses trabalhos consideram que as democracias representativas são uma grande decepção para as gerações mais jovens na América Latina. Esses jovens são retratados como sujeitos que se sentem privados de direitos e marginalizados e, por isso, rejeitam os políticos que personificam o “sistema” que parece ignorá-los. Quando votar não é mais uma opção, a arte de rua é vista como uma alternativa para expressar preocupações e comunicar mensagens públicas (Chaffee, 1993). Para alguns, a interpelação do público é o que permite a caracterização da arte de rua como movimento social. Segundo Charles Tilly (2016), a arte de rua é compreendida como uma “performance contenciosa” (Ryan, 2017) ou como um evento de protesto, ou mesmo um repertório composto por uma série de performances. Na mesma linha, a arte de rua é frequentemente considerada subversiva por definição: “como uma tentativa de reivindicar uma extensão da paisagem urbana para a autoexpressão, os trabalhos de arte de rua questionam os usos habituais do espaço público” (Baldini, 2016, p. 190).

			Inspirado em Jasper (1997), a minha investigação empírica irá demonstrar que a arte de rua pode ser assimilada a um protesto moral. Algumas obras de arte podem provocar choques morais e, conforme Jasper afirma, os artistas, assim como os ativistas, podem colocar: “em formas concretas, novos modos de ver e julgar o mundo, de sentir e refletir sobre ele” (Jasper, 1997, p. 369). Assim como a música (Traïni, 2008), a carga emocional de algumas obras é o que faz a audiência reagir.

			

			É certo que essa abordagem da arte de rua como mobilização é útil. No entanto, suas limitações se evidenciam em duas simples observações. Certas pinturas nos muros não parecem comunicar uma mensagem, mesmo quando contextualizadas, e nem sempre são associadas a um movimento social. Se elas fossem apenas um repertório de controvérsias, então como e por que a arte de rua sobreviveria durante tempos “normais”? Alison Young (2014, p. 27) acerta ao enfatizar que muitas vezes os artistas são motivados pela simples generosidade: “o artista busca presentear a obra de arte ao espectador, ao vizinho ou mesmo à cidade”. O meu quadro analítico busca entender a contribuição democrática da arte de rua mesmo na ausência de um engajamento político explícito e/ou de participação em movimentos sociais.

			Conforme as próximas seções demonstram, uma maneira de fazer isso é considerar os artistas como cidadãos urbanos.

			Empoderamento e cidadania urbana

			Conforme Barthes (1964) assinalou, todas as imagens são polissêmicas, especialmente quando conotam algo, que é o caso de muitas obras de arte de rua. Isso pode provocar um pouco de confusão quando os artistas buscam passar mensagens precisas. Cabe ao espectador construir a própria interpretação a partir de uma diversidade de signos. Conforme Manco (2002, p. 35) coloca, “uma obra de arte pode ser interpretada de diversas maneiras pela audiência”. Barthes (1967) considerava “a morte do autor”8 uma revolução democrática. Analisando a arte minimalista, ele alegou que “os gestos ascéticos dos artistas evidenciam a sua busca pela abstração: o autor abdica da liberdade de interpretação em prol do espectador e demanda, em reciprocidade, maior envolvimento diante da obra de arte… isto não é apenas uma mudança radical de perspectiva, mas uma interrupção política com uma intenção democrática” (Nachtergael, 2015, p. 78). A “morte do autor” tipicamente simboliza a filosofia de alguns artistas de rua. Tendo igual acesso ao espaço público para expressar suas opiniões com liberdade, eles podem construir a democracia semiótica, “um mundo onde as audiências se engajam livre e amplamente no uso de símbolos culturais em resposta à força da mídia” (John Fiske apud Katyal, 2006, p. 489).

			

			Em alguns dos exemplos empíricos apresentados neste livro, os artistas se apresentaram em público e fizeram questão de convidar a audiência a participar. Tanto Coco Fusco (2015), em Cuba, quanto Ruben Yepes Muñoz (2012), na Colômbia, enfatizam o potencial subversivo das performances. O trabalho deles pode fomentar a deliberação reflexiva (Goodin, 2003).

			A arte de rua não apenas empodera a audiência, mas também empodera os artistas, uma dimensão muito comentada pela literatura. Lyman Chaffee (1993) desbravou uma tradição de estudos acadêmicos ao argumentar que a arte de rua é um instrumento das massas utilizado pelos jovens suburbanos desprovidos de direitos. Isso se aplica particularmente às artistas mulheres (Cassandra; Gucik, 2015), que não apenas se expressam em público, mas também reivindicam igualdade na comunidade artística dominada pelos homens. As histórias narradas nos capítulos irão mostrar como algumas mulheres artistas ganharam o respeito ao pintar na rua, correndo o risco de serem detidas ou mesmo agredidas pela polícia. Na Colômbia, Lady Crista simboliza a luta feminista pela igualdade ao intervir nos muros da cidade.

			A arte de rua é uma forma inclusiva de expressão. Qualquer um é livre para criar um significante e propagá-lo. Apesar de ilegal, grafiteiros em potencial podem se sentir encorajados a sair e pintar, porque suas intervenções podem permanecer anônimas, em certas ocasiões as autoridades parecem tolerá-los, e às vezes eles podem até mesmo se sustentar com a atividade.

			Para os artistas e as artistas, o empoderamento fortalece a sensação de pertencer à comunidade de artistas e/ou ativistas. Também são parte do demos que pode influenciar a maneira como as pessoas na rua concebem uma determinada questão. Sentem-se validados ao expressar sua opinião, fazer demandas públicas, atuar como vigilantes ou na hora de responsabilizar as autoridades. Nesse sentido, a arte de rua fortalece o que Dryzek (2000, p. 57) intitula “Democracia da diferença”, favorecendo “parcelas historicamente oprimidas da população”.

			Muitos acadêmicos utilizam o termo “cidadania urbana” para descrever esse tipo de consciência e engajamento político em países tão distantes quanto a Indonésia (Lee, 2013) e o Brasil (Holston, 2008). Cunningham (2011), por exemplo, retrata “cidadãos robustos” interessados em assuntos públicos e que participam das atividades locais, conforme descrito por Aristóteles. Holston estuda a afluência de novas formas de cidadania nas periferias de São Paulo (Brasil). Ele mostra que “os moradores geraram novas formas de participação política e de concepções de direitos e utilizam a lei para corrigir as injustiças das suas condições de moradia” (p. 23). Isso o leva a considerar quatro condições para a população constituir uma cidadania urbana: “quando a residência urbana é a base da mobilização, a reivindicação de direitos que abordam a experiência urbana constitui a sua agenda, a cidade é a comunidade política primária de referência para tais desdobramentos, e os moradores legitimam essa agenda de direitos e de práticas participativas a partir de sua contribuição para a própria cidade” (p. 23).

			

			Nos casos analisados neste livro, os artistas de rua não têm uma agenda limitada, nem direcionam exclusivamente suas demandas às autoridades municipais para garantir melhores condições de vida. Afirmo que eles atuam como cidadãos urbanos na medida em que utilizam os muros da cidade para expressar suas opiniões em relação a questões de preocupação coletiva. Essa definição simples, porém funcional, é compatível com as intervenções dos artistas, sejam elas legais ou ilegais. A cidadania urbana, da maneira como a concebo, também pode ser “insurgente” (Holston, 2008) ou transgressiva (Earle, 2012), dependendo da causa que os artistas estão defendendo e dos direitos que estão demandando.

			Assim como as produções culturais que Scorer (2016, p. 28) estudou em Buenos Aires, a arte de rua pode ser “um ato de construção coletiva que pensa, imagina e questiona as comunidades urbanas”. Os artistas de rua atuam como cidadãos urbanos quando alimentam debates públicos, contribuem para a formação da opinião pública e promovem conscientização.9 Eles também podem contribuir para a construção da comunidade quando interagem com as associações de moradores. Neste caso, alguns artistas adotam uma “postura deliberativa” que Owen e Smith (2015, p. 228) definem como “uma relação com os outros como iguais baseada na troca mútua de razões que é orientada como que para alcançar um juízo prático compartilhado”. Alguns inclusive argumentam que os artistas contribuem para o processo de planejamento urbano (Burnham, 2010).

			Todos esses papéis podem ser desempenhados em contextos “triviais” (Carrel; Neveu, 2014), e não apenas em tempos de protesto social. A minha pesquisa se interessa pelo papel que os artistas de rua desempenham nas discussões cotidianas (Mansbridge, 1999).

			Essa abordagem da cidadania urbana “a partir de baixo” (Miraftab, 2012) é compatível com a literatura influenciada pela concepção de Henri Lefebvre sobre o direito à cidade. Embora este seja sobretudo um “slogan de trabalho” e um “ideal político” (Harvey, 2008), o direito à cidade tem chamado a atenção para o envolvimento de atores de base que, com entusiasmo, imaginam outras e mais democráticas formas de urbanização. Muitos dos artistas de rua entrevistados para este livro reivindicam claramente um direito à cidade que engloba a liberdade de expressão no espaço público apropriado, mesmo em condições adversas, como em Cuba. Ainda assim, nem todos eles se qualificam como cidadãos urbanos.

			

			De fato, muitos artistas afirmam que são totalmente despolitizados e não estão interessados na cidade como um bem comum. Alguns apenas desejam embelezar os muros e ser pagos por isso, sem considerar o diálogo com o público. Eles encaram como um desafio pessoal oferecer uma distração para as pessoas circulando pelas ruas. É certo que, em cidades onde o ambiente construído não oferece nada além de poluição visual e sonora, o entretenimento é raro, e os artistas cumprem uma valiosa missão ao simplesmente colocar um sorriso no rosto dos transeuntes. Eles têm a “habilidade de criar uma impressão durante o breve momento de um encontro estético inesperado” (Bengtsen, 2013, p. 68). No entanto, eles também podem gerar repulsa. Citando Courbet (“Eu sou o meu próprio governo”), Ardenne (2002, p. 79) recorda que os artistas decidem com liberdade onde instalar suas obras de arte sem se importarem muito com possíveis reações negativas. Em certos casos, os artistas podem debilitar “a democracia da vida cotidiana” (Rosenblum, 2016), ao gerar aversão no público ao impor suas decisões. Alguns consideram o trabalho deles um incômodo (Foster; Iaione, 2016) ou um ato de despotismo em um bairro, provocando resistência. Portanto, o entusiasmo público pela arte de rua não é uma certeza.

			Quer se preocupem ou não com a cidade como um bem comum, esses artistas sempre serão ambivalentes em relação ao seu status enquanto cidadãos. Conforme Ardenne (2002, p. 32-33) coloca:

			O status de um artista contextual, enquanto membro da sociedade, é complexo e, às vezes, ambíguo. O artista é parte do demos, um acionista pleno: sua ação pode visar reconstruir os laços sociais ou celebrar os valores de partilha e respeito mútuo que são inerentes ao pacto democrático. Sua condição de artista autoproclamado, no entanto, reside na expressão de uma recusa parcial da sociedade onde vive. Ele reconhece que existem imperfeições e a possibilidade de realizar melhorias, e anseia por reformas nas quais as artes podem ser um vetor eficiente.

			Muitos artistas entrevistados para este livro demonstraram e, às vezes, confessaram tal complexidade. No dia a dia, eles podem se alternar entre atuar como cidadãos no espaço público (Beauregard; Bounds, 2000), buscar atividades mais lucrativas e despolitizadas em que a participação cívica é ausente, e mesmo hackear o espaço público (Azevedo Morais, 2011), pichando agressivamente os muros à noite. Por conseguinte, este livro considera a cidadania urbana como uma série de papéis que os atores desempenham, e não um atributo consolidado, um status ou um direito concedido a eles. Esses papéis, como as táticas empregadas na “prática da vida cotidiana” (De Certeau, 1984), são concebidos para contornar um ambiente adverso.

			

			Expandindo a esfera pública

			A última contribuição à democracia que é perceptível em nível de rua reside na ampliação da esfera pública. Nesta seção, afirmo que a arte de rua ressignifica o uso do espaço público físico, converte-o em uma arena para formular reivindicações e, portanto, expande ou amplia (Costa et al., 2017) as fronteiras da esfera pública.

			A arte de rua expande a esfera pública de três maneiras. Primeiro, novos atores se engajam em debates públicos graças ao empoderamento dos artistas e das audiências. Segundo, o uso dos muros nas ruas amplia a esfera pública para o ambiente construído. E, terceiro, o uso da internet resulta na criação de arenas públicas virtuais. Esta seção faz uma revisão dessa ampliação sociológica, espacial e tecnológica.

			Do ponto de vista sociológico, mesmo que qualquer um tenha direito de participar da esfera pública para deliberar sobre assuntos públicos, o fato de esse acesso ser segregado não é segredo. Habermas (1991) demonstrou que por muito tempo, até o século XX, a esfera pública havia sido confiscada pela burguesia educada e predominante masculina. Então a sociedade de massas produzida pelo estado de bem-estar social parcialmente destruiu a esfera pública burguesa com o advento dos meios de comunicação de massa. No entanto, essa “transformação estrutural da esfera pública” quase nunca foi perceptível no sul global, onde a maioria da população segue excluída da participação nos debates políticos. A concepção de Habermas sobre a deliberação como um mecanismo que possibilita alcançar o consenso racional não parece se aplicar a sociedades profundamente divididas com gigantescas desigualdades sociais e econômicas.

			O empoderamento de novas categorias abriu a esfera pública, porém o diálogo permanece limitado. De qualquer forma, os teóricos críticos oferecem uma ferramenta mais precisa para explicar as realidades latino-americanas quando argumentam que “o espaço público é o campo de batalha onde diferentes projetos hegemônicos são confrontados, sem nenhuma possibilidade de reconciliação definitiva” (Mouffe, 2007, p. 3). Entretanto os artistas de rua dificilmente podem ser suspeitos de ter ambições hegemônicas.
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Quadro 1.1: Critérios para a selecio dos casos das cidades

Cidade Democracia de  Governanga Padrio de Tipo de caso
nivel de rua colaborativa interagio

Bogotd Forte Forte Colaboragioa  Ancora
conflito

Sdo Paulo Moderada Fraca Recuperagioa  Mais
conflito semelhante

Valparaiso Fraca Incipiente Dominacdoa  Desviante
recuperagao

Oaxaca Muito forte Esporddica Conflito a Mais diferente
colaboragio e
vice-versa

Havana Incipiente Falsa Dominagaoa  Mais

conflito

improvével
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